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Termo de Referência 35/2024

Informações Básicas

Número do 
artefato

UASG Editado por Atualizado em

35/2024 153296-NUCLEO DE CIENCIAS AGRARIAS
/UFMG

ANDREA PEREIRA RAMOS 
MEDEIROS

02/12/2024 12:02 (v 
4.0)

Status
ASSINADO

Outras informações

Categoria Número da Contratação Processo Administrativo
II - compra, inclusive por encomenda/Bens de consumo 23072.268239/2024-12

1. Condições gerais da contratação

1.1. Aquisição de material de construção,     nos termos da tabela abaixo, conforme condições e exigências
estabelecidas neste instrumento. 

ITEM

 

ESPECIFICAÇÃO CATMAT UNIDADE 
DE MEDIDA

QUANTIDADE
VALOR 

UNITÁRIO
VALOR 
TOTAL

1
Areia lavada natural 
granulometria média, 
material isento de 
impurezas e matérias 
orgânicas.

216954
M³ 30

140,00 4.200,00

2
Brita Calcária n° 01, 
granulometria variando 
de 9,5 mm a 19 mm.

216956 M³ 10 190,00 1.900,00

3
Cimento Portland 
composto com escória - 
CP II E-32 classificado 
conforme NBR 11578
/91 - Embalagem com 
50kg. Produtos 
ensacados em sacos de 
papel kraft de múltiplas 
folhas. Produto 
normatizado conforme 
NBR 5732/91; NBR 
11578/91; NBR 5735
/91; NBR 5736/91 e 
NBR 5733/91. A data 
de fabricação deverá 
anteceder no máximo 
30 dias da entrega do 
mesmo. Ref. Lafarge 
ou produto de 
qualidade equivalente 
ou superior.

337220 Unidade 75 32,00 2.400,00
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4 MASSA PLÁSTICA 
EM LATA DE 400 G, 
"COR CINZA". CADA 
LATA DEVE VIR 
ACOMPANHADA DE 
02 
CATALIZADORES. 
Indicado para corrigir 
imperfeições na 
funilaria de veículos, 
máquinas e 
equipamentos. 
Utilizado também por 
marmorarias como cola 
de peças, madeiras, 
cubas e inox. O 
produto deve ter 
validade mínima de 12 
meses. O produto deve 
ser entregue com data 
de fabricação inferior a 
30 dias. Os produtos 
devem ser fornecidos 
atendendo aos 
seguintes aspectos: 1) 
O fabricante deve 
atender às 
especificações da 
Associação Brasileira 
de Normas Técnicas 
(ABNT), pertinentes ao 
produto; 2) Poderá ser 
solicitado catálogo para 
verificação dos 
requisitos.

605486 Unidade 5 16,00 80,00

5 Aditivo plastificante 
para argamassa é um 
aditivo incorporador de 
ar com ação 
plastificante indicado 
para aumentar a coesão 
e melhorar a 
consistência das 
argamassas, como 
argamassas de 
assentamento e 
revestimento, e rebocos 
internos e externos. 
Produto indicado para 
substituir o cal , 
embalagem em galão 
de 3,6 litros. Ref. 
Vedalit, plastificante 
quartzolit ou produto 
de qualidade 
equivalente ou superior.

428225 galão 3 45,00 135,00

6 Selante PU 40 elástico 
à base de poliuretano, 
monocomponente, de 
alta viscosidade, 
utilizado na construção 
civil para aplicações de 

621346 unidade 5 12,00 60,00
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colagem e de vedação 
em diversos segmentos. 
Possui excelentes 
propriedades de não 
escorrimento e cura ao 
entrar em contato com 
a umidade do ar, 
formando um 
elastômero de alta 
resistência. Embalagem 
400 g. Cor Branco.

7 Massa acrílica . 
Composição: Resina à 
base de dispersão 
aquosa de copolímero 
estireno acrílico, cargas 
minerais inertes, glicóis 
e tensoativos 
etoxilados. Cor : 
Branco. Indicação : 
Indicada para nivelar e 
corrigir imperfeições 
rasas em pintura e 
repintura de superfícies 
em ambientes internos 
e externos de reboco, 
gesso, fibrocimento, 
concreto aparente, 
blocos de concreto e 
paredes pintadas com 
PVA ou Acrílico. 
Rendimento teórico 
mínimo 60 a 80 m2/ 
demão.Produto 
conforme normas NBR 
11702:2021 e NBR 
15348. Lata de 18 l. 
Ref. Suvinil Massa 
Acrílica ou produto de 
qualidade equivalente 
ou superior.

467594 unidade 6 115,00 690,00

8 Rolo de lã sem suporte, 
largura 23 cm , 100% 
poliamida, rolo 
antigota , altura da lã 
10 mm.

453726 unidade 4 14,00 56,00

9
Trincha profissional 
para pintura, 1.1/2"

485779 unidade 10 5,00 50,00

10 Trincha profissinal para 
pintura, 2.1/2"

467558 unidade 10 8,00 80,00

11 Trincha profissinal para 
pintura, 3"

466026 unidade 10 12,00 120,00

12 Bloco de concreto, 
medindo 25x25 cm, 
espessura 8 cm, 
aplicação calçamento 
tipo sextavado, traço 1:
3:1, com capacidade de 
carga mínima de 35 
Mpa, fabricado 

451499 M² 490 100,00 49.000,00
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conforme as normas da 
ABNT (NBR 9780
/9781), rendimento de 
16,5 peças por m2.
Poderá ser solicitado 
catálogo, para 
verificação dos 
requisitos.

13 Meio fio ou guia de 
concreto pré moldado 
comprimento de 80 cm, 
altura de 30 cm e 
espessura de 15 cm 
fabricado conforme as 
normas da ABNT.
Poderá ser solicitado 
catálogo, para 
verificação dos 
requisitos.

601764 unidade 100 33,00 3.300,00

14 Prego de aço carbono 
galvanizado, com 
cabeça, tamanho 18 x 
30. Produto produzido 
em conformidade com 
a norma nbr 6627:1981.

396990 kg 5 16,00 80,00

15 Prego de aço carbono 
galvanizado, com 
cabeça, tamanho 17 x 
21. Produto produzido 
em conformidade com 
a norma nbr 6627:1981.

330135 kg 5 16,00 80,00

16 Arame recozido com 
aço de baixo teor de 
carbono (Arame de 
forma) 3,4mm (BWG 
10). Produto fabricado 
conforme norma NBR 
5589.

452807 kg 5 20,00 100,00

17 Arame recozido com 
aço de baixo teor de 
carbono 1,25mm 
(BWG 18). Produto 
fabricado conforme 
norma NBR 5589.

452807 kg 5 16,00 80,00

18 Eletrodo com 
revestimento rutílico 
classe E6013 , com 
ótima estabilidade de 
arco, excelente 
acabamento superficial 
do cordão de solda e 
escória de fácil 
remoção auto-
destacável, ideal para 
uso em serralheria. 
Caracteristicas: 
comprimento de 
350mm, bitola 3,25, 
corrente minima de 
60A e máxima de 
100A, Tensão CC de 

481660 kg 15 26,00 390,00
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18 a 32V e CA minima 
de 50V, limite a 
resistência 414MPA, 
limite de escoamento 
331 MPA.

19 Fechadura externa 
completa, com roseta, 
acabamento cromado; 
sendo: Fechadura 
Externa com Cilindro 
Monobloco em latão 
maciço, 5 pinos 
gerados por 
computador com 
Maçaneta montada com 
Ferro Duplex em Aço e 
parafusos M6, 
acabamento do cilindro 
em roseta, Chapa testa 
e contra-testa em aço 
inox ( não ferrítico não 
atrai imã ) com 
proteção total 
anticorrosão; Trinco e 
lingüeta em zamak com 
sistema simplificado de 
reversão; Acionamento 
do Trinco pela chave; 
Molas 
superdimensionadas 
para longa duração. 
Tendo Distância de 
Broca 40 mm. 
Atendendo às 
exigências da ABNT 
NBR 14913. Ref. Stam 
ou produto de 
qualidade equivalente 
ou superior.

406257 und 4 55,00 220,00

20 Tubo em PVC marrom 
de 25mm x 6m 
comprimento soldável, 
Norma NBR 5648.

396865 und 15 20,00 300,00

21 Luva em PVC marrom 
de 25 mm soldável

303403 und 50 0,60 30,00

22 Niple em PVC roscável 
1/2"

329545 und 25 0,70 17,50

23 Registro de esfera em 
metal 3/4" tipo 
alavanca. Fabricado 
segundo as normas 
técnicas

425559 und 40 25,00
1.000,00

24 Registro metal esfera 
alavanca 1/2"

425560 und 30 20,00 600,00

25 Torneira bóia universal 
1/2 x 3/4 em PVC,haste 
em metal. Fabricado 
segundo as normas 
brasileiras.

412726 und 15 10,00 150,00

26 Válvula metal para 
lavatório 1" pol

601185 und 10 20,00 200,00
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I.  
II.  

III.  
IV.  
V.  

27 Luva de redução 25x20 
mm água fria

333991 und 30 1,00 30,00

28 Curva pvc água fria 
90° 25mm

344604 und 25 2,50 62,50

29 Cap soldável pvc água 
fria 25mm

351445 und 30 1,00 30,00

1.2. O objeto desta contratação não se enquadra como sendo de bem de luxo, conforme Decreto nº 10.818, de 27
de setembro de 2021.

1.3. O prazo de vigência da contratação é de 12 meses contados do envio da nota de empenho, na forma do artigo
105 da Lei n°14.133, de 2021.

1.4. O contrato ou outro instrumento hábil que o substitua oferece maior detalhamento das regras que serão
aplicadas em relação à vigência da contratação.

2. Fundamentação e descrição da necessidade

2.1. Justifica-se a   necessidade iminente de adquirir os materiais de construção para o ICA/UFMG, visto que já
estamos no final do exercício financeiro de 2024, os itens são de extrema importância para atendimento das
demandas do campus (ordens de serviço) e melhoramento/conservação das estradas e vias do campus e o estoque
atual encontra-se em quase total esgotamento, visto a urgência e pouco prazo para a necessidade da aquisição dos
materiais.

2.2. O objeto da contratação está previsto no Plano de Contratações Anual 2024, conforme detalhamento a seguir:

ID PCA no PNCP: 17217985000104-0-000034/2024;
Data de publicação no PNCP: 11/09/2023;
Id do item no PCA: 85;
Classe/Grupo: 5680 - MATERIAIS DIVERSOS PARA CONSTRUÇÃO;
Identificador da Futura Contratação: 153296-23/2024

 

 

3. Descrição da solução como um todo

3.1. A solução para o atendimento da demanda abordada neste estudo consiste na aquisição de materiais de
construção, conforme a Descrição da Necessidade (item 2) e a Descrição dos Requisitos da Contratação (item 04).

3.2. Os bens a serem adquiridos se enquadram como comuns, pois os padrões de desempenho e qualidade podem
ser objetivamente definidos, por meio de especificações usais de mercado.

3.3. A futura contratação é de suma importância para atendimento das demandas do campus (ordens de serviço);
abastecimento do almoxarifado de obras (alguns itens estão com estoque baixo e outros com estoque zerado);
melhoramento e conservação das estradas e vias do campus.

4. Requisitos da contratação

Sustentabilidade:

4.1. Visando à efetiva aplicação de critérios, ações ambientais e socioambientais quanto à inserção de requisitos de
sustentabilidade ambiental nas licitações promovidas pela Administração Pública, e em atendimento ao artigo 5º e
seus incisos da Instrução Normativa nº 1/2010 da SLTI/MPOG, a AGU, quando da aquisição de bens, recomenda-se
exigir os seguintes critérios de sustentabilidade ambiental:
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I- A empresa a ser contratada deverá adotar princípios sustentáveis em sua cadeia de produção e
fornecimento, visando o atendimento das exigências contidas na legislação federal.

II- Que os bens sejam constituídos, no todo ou em parte, por material reciclado, atóxico, biodegradável,
conforme ABNT NBR – 15448-1 e 15448-2;

III- Que sejam observados os requisitos ambientais para a obtenção de certificação do Instituto Nacional de
Metrologia, Normalização e Qualidade Industrial – INMETRO como produtos sustentáveis ou de menor
impacto ambiental em relação aos seus similares, caso aplicável;

 IV- Que os bens devam ser, preferencialmente, acondicionados em embalagem individual adequada, com o
menor volume possível, que utilize materiais recicláveis, de forma a garantir a máxima proteção durante o
transporte e o armazenamento;

Da exigência de carta de solidariedade

4.2. Em caso de fornecedor revendedor ou distribuidor, será exigida carta de solidariedade emitida pelo fabricante,
que assegure a execução do contrato.

Subcontratação

4.3. Não é admitida a subcontratação do objeto contratual. 

Garantia da contratação

4.4.  Não haverá exigência da garantia da contratação dos artigos 96 e seguintes da Lei nº 14.133, de 2021, tendo
em vista que as características do objeto não necessitam dessa imposição. Segundo este mesmo artigo "A critério
da autoridade competente, em cada caso, poderá ser exigida, mediante previsão no edital, prestação de garantia
nas contratações de obras, serviços e fornecimentos". Contudo, antes de estabelecer no edital e demais
instrumentos contratuais a exigência de garantia, deve a Administração, diante da complexidade do objeto, avaliar a
sua vantajosidade frente ao encarecimento do objeto, quando aplicada. Sob esse aspecto, cabe esclarecer que o
objeto do presente estudo se refere à aquisição de materiais de uso comum, não caracterizando bens de alta
complexidade ou alta tecnologia. Em relação à garantia, ao mesmo tempo em que representa segurança, no que se
refere à boa execução do contrato; por outro lado, resulta, como regra, no encarecimento da contratação. Portanto,
deve-se analisar, caso a caso, de acordo com suas especificidades, a exigência ou não de garantia. Se de um lado,
por meio da exigência, a Administração Pública assegura as obrigações assumidas por terceiros, noutro, onera as
propostas apresentadas e restringe a competição. Portanto, a garantia pode adicionar despesas aos licitantes, com
potencial, inclusive, para limitar o universo de interessados. Além disso, poder representar custos à Administração,
já que os valores adicionados pelos fornecedores seriam repassados ao contratante. Dessa forma, valendo-se da
discricionariedade da administração, decidiu-se pela não exigência da garantia contratual, considerando que a
aquisição contempla bens comuns e de baixa complexidade. No mesmo sentido, essa medida colabora para
resguardar os princípios da economicidade e da competitividade.

 

 

 

 

5. Modelo de execução do objeto

Condições de Entrega

5.1. O prazo de entrega dos bens é de 30 dias, contados do envio da nota de empenho, em remessa única.

5.2. Os bens deverão ser entregues no seguinte endereço: Almoxarifado de obras do Instituto de Ciências Agrárias,
na Avenida Universitária, nº 1000,Bairro Universitário, CEP: 39.404- 547, Montes Claros/MG. E-mails:
infraestrutura@ica.ufmg.br  Telefones: (38) 2101-7934 e 2101-7760.



UASG 153296 Termo de Referência 35/2024

Câmara Nacional de Modelos de Licitações e Contratos da Consultoria-Geral da União
Atualização: Dezembro/2023
Termo de Referência – Contratação Direta                                                                                                                                         
Aprovado pela Secretaria de Gestão.
Identidade visual pela Secretaria de Gestão

8 de 15

5.2.1. Os blocos de concreto, areia e a brita serão descarregados no local de realização do serviço, porém 
dentro do perímetro do ICA/UFMG.

5.3. No caso de produtos perecíveis, o prazo de validade na data da entrega não poderá ser inferior a 2/3 (dois
terços) do prazo total recomendado pelo fabricante.

Garantia, manutenção e assistência técnica

5.4. O prazo de garantia é aquele estabelecido na Lei nº 8.078, de 11 de setembro de 1990 (Código de Defesa do
Consumidor) 

 

 

6. Modelo de gestão do contrato

6.1. O contrato deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as cláusulas avençadas e as normas da
Lei nº 14.133, de 2021, e cada parte responderá pelas consequências de sua inexecução total ou parcial.

6.2. Em caso de impedimento, ordem de paralisação ou suspensão do contrato, o cronograma de execução será
prorrogado automaticamente pelo tempo correspondente, anotadas tais circunstâncias mediante simples apostila.

6.3. As comunicações entre o órgão ou entidade e a contratada devem ser realizadas por escrito sempre que o ato
exigir tal formalidade, admitindo-se o uso de mensagem eletrônica para esse fim.

6.4. O órgão ou entidade poderá convocar representante da empresa para adoção de providências que devam ser
cumpridas de imediato.

6.5.   Após a assinatura do contrato ou instrumento equivalente  o órgão ou entidade poderá convocar o
representante da empresa contratada para reunião inicial para apresentação do plano de fiscalização, que conterá
informações acerca das obrigações contratuais, dos mecanismos de fiscalização, das estratégias para execução do
objeto, do plano complementar de execução da contratada, quando houver, do método de aferição dos resultados e
das sanções aplicáveis, dentre outros.

Fiscalização

6.6. A execução do contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada pelo(s) fiscal(is) do contrato, ou pelos
respectivos substitutos (Lei nº 14.133, de 2021, art. 117, caput).

Fiscalização Técnica

6.7. O fiscal técnico do contrato acompanhará a execução do contrato, para que sejam cumpridas todas as
condições estabelecidas no contrato, de modo a assegurar os melhores resultados para a Administração. (Decreto
nº 11.246, de 2022, art. 22, VI);

6.7.1. O fiscal técnico do contrato anotará no histórico de gerenciamento do contrato todas as ocorrências
relacionadas à execução do contrato, com a descrição do que for necessário para a regularização das faltas
ou dos defeitos observados. (Lei nº 14.133, de 2021, art. 117, §1º, e Decreto nº 11.246, de 2022, art. 22, II); 

6.7.2. Identificada qualquer inexatidão ou irregularidade, o fiscal técnico do contrato emitirá notificações para
a correção da execução do contrato, determinando prazo para a correção. (Decreto nº 11.246, de 2022, art.
22, III);

6.7.3. O fiscal técnico do contrato informará ao gestor do contato, em tempo hábil, a situação que demandar
decisão ou adoção de medidas que ultrapassem sua competência, para que adote as medidas necessárias e
saneadoras, se for o caso. (Decreto nº 11.246, de 2022, art. 22, IV).

6.7.4. No caso de ocorrências que possam inviabilizar a execução do contrato nas datas aprazadas, o fiscal
técnico do contrato comunicará o fato imediatamente ao gestor do contrato. (Decreto nº 11.246, de 2022, art.
22, V).
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6.7.5. O fiscal técnico do contrato comunicará ao gestor do contrato, em tempo hábil, o término do contrato
sob sua responsabilidade, com vistas à renovação tempestiva ou à prorrogação contratual (Decreto nº
11.246, de 2022, art. 22, VII).

Fiscalização Administrativa

6.8. O fiscal administrativo do contrato verificará a manutenção das condições de habilitação da contratada,
acompanhará o empenho, o pagamento, as garantias, as glosas e a formalização de apostilamento e termos
aditivos, solicitando quaisquer documentos comprobatórios pertinentes, caso necessário (Art. 23, I e II, do Decreto
nº 11.246, de 2022).

6.8.1. Caso ocorra descumprimento das obrigações contratuais, o fiscal administrativo do contrato atuará
tempestivamente na solução do problema, reportando ao gestor do contrato para que tome as providências
cabíveis, quando ultrapassar a sua competência; (Decreto nº 11.246, de 2022, art. 23, IV).

Gestor do Contrato

6.10. O gestor do contrato coordenará a atualização do processo de acompanhamento e fiscalização do contrato
contendo todos os registros formais da execução no histórico de gerenciamento do contrato, a exemplo da ordem de
serviço, do registro de ocorrências, das alterações e das prorrogações contratuais, elaborando relatório com vistas à
verificação da necessidade de adequações do contrato para fins de atendimento da finalidade da administração.
(Decreto nº 11.246, de 2022, art. 21, IV).

6.11. O gestor do contrato acompanhará os registros realizados pelos fiscais do contrato, de todas as ocorrências
relacionadas à execução do contrato e as medidas adotadas, informando, se for o caso, à autoridade superior
àquelas que ultrapassarem a sua competência. (Decreto nº 11.246, de 2022, art. 21, II).

6.12. O gestor do contrato acompanhará a manutenção das condições de habilitação da contratada, para fins de
empenho de despesa e pagamento, e anotará os problemas que obstem o fluxo normal da liquidação e do
pagamento da despesa no relatório de riscos eventuais. (Decreto nº 11.246, de 2022, art. 21, III).

6.13. O gestor do contrato emitirá documento comprobatório da avaliação realizada pelos fiscais técnico,
administrativo e setorial quanto ao cumprimento de obrigações assumidas pelo contratado, com menção ao seu
desempenho na execução contratual, baseado nos indicadores objetivamente definidos e aferidos, e a eventuais
penalidades aplicadas, devendo constar do cadastro de atesto de cumprimento de obrigações. (Decreto nº 11.246,
de 2022, art. 21, VIII).

6.14. O gestor do contrato tomará providências para a formalização de processo administrativo de responsabilização
para fins de aplicação de sanções, a ser conduzido pela comissão de que trata o art. 158 da Lei nº 14.133, de 2021,
ou pelo agente ou pelo setor com competência para tal, conforme o caso. (Decreto nº 11.246, de 2022, art. 21, X).

6.15. O gestor do contrato deverá elaborar relatório final com informações sobre a consecução dos objetivos que
tenham justificado a contratação e eventuais condutas a serem adotadas para o aprimoramento das atividades da
Administração. (Decreto nº 11.246, de 2022, art. 21, VI).

6.16. O gestor do contrato deverá enviar a documentação pertinente ao setor de contratos para a formalização dos
procedimentos de liquidação e pagamento, no valor dimensionado pela fiscalização e gestão nos termos do contrato.

7. Critérios de medição e pagamento

Recebimento

7.1. Os bens serão recebidos provisoriamente, de forma sumária, no ato da entrega, juntamente com a nota fiscal ou
instrumento de cobrança equivalente, pelo(a) responsável pelo acompanhamento e fiscalização do contrato, para
efeito de posterior verificação de sua conformidade com as especificações constantes no Termo de Referência e na
proposta. 

7.2. Os bens poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, inclusive antes do recebimento provisório, quando em
desacordo com as especificações constantes no Termo de Referência e na proposta, devendo ser substituídos no
prazo de 10 (dez) dias, a contar da notificação da contratada, às suas custas, sem prejuízo da aplicação das 
penalidades.
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de 10(dez) dias úteis, 7.3. O recebimento definitivo ocorrerá no prazo a contar do recebimento da nota fiscal ou
instrumento de cobrança equivalente pela Administração, após a verificação da qualidade e quantidade do material e
consequente aceitação mediante termo detalhado. 

7.4. Para as contratações decorrentes de despesas cujos valores não ultrapassem o limite de que trata o inciso II do
art. 75 da Lei nº 14.133, de 2021, o prazo máximo para o recebimento definitivo será de até 5 (cinco) dias úteis. 

7.5. O prazo para recebimento definitivo poderá ser excepcionalmente prorrogado, de forma justificada, por igual
período, quando houver necessidade de diligências para a aferição do atendimento das exigências contratuais.

7.6. No caso de controvérsia sobre a execução do objeto, quanto à dimensão, qualidade e quantidade, deverá ser
observado o teor do art. 143 da Lei nº 14.133, de 2021, comunicando-se à empresa para emissão de Nota Fiscal no
que pertine à parcela incontroversa da execução do objeto, para efeito de liquidação e pagamento.

7.7. O prazo para a solução, pelo contratado, de inconsistências na execução do objeto ou de saneamento da nota
fiscal ou de instrumento de cobrança equivalente, verificadas pela Administração durante a análise prévia à
liquidação de despesa, não será computado para os fins do recebimento definitivo.

7.8. O recebimento provisório ou definitivo não excluirá a responsabilidade civil pela solidez e pela segurança dos
bens nem a responsabilidade ético-profissional pela perfeita execução do contrato.

Liquidação

7.9. Recebida a Nota Fiscal ou documento de cobrança equivalente, correrá o prazo de dez dias úteis para fins de
liquidação, na forma desta seção, prorrogáveis por igual período, nos termos do art. 7º, §3º da Instrução Normativa

.SEGES/ME nº 77/2022

7.9.1.   O prazo de que trata o item anterior será reduzido à metade, mantendo-se a possibilidade de
prorrogação, no caso de contratações decorrentes de despesas cujos valores não ultrapassem o limite de
que trata o inciso II do art. 75 da Lei nº 14.133, de 2021.

7.10. Para fins de liquidação, o setor competente deverá verificar se a nota fiscal ou instrumento de cobrança
equivalente apresentado expressa os elementos necessários e essenciais do documento, tais como:

7.10.1. o prazo de validade;

7.10.2. a data da emissão;

7.10.3. os dados do contrato e do órgão contratante;

7.10.4. o período respectivo de execução do contrato;

7.10.5. o valor a pagar; e

7.10.6. eventual destaque do valor de retenções tributárias cabíveis.

7.11. Havendo erro na apresentação da nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente, ou circunstância que
impeça a liquidação da despesa, esta ficará sobrestada até que o contratado providencie as medidas saneadoras,
reiniciando-se o prazo após a comprovação da regularização da situação, sem ônus ao contratante;

7.12. A nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente deverá ser obrigatoriamente acompanhado da
comprovação da regularidade fiscal, constatada por meio de consulta  ao SICAF ou, na impossibilidade deon-line
acesso ao referido Sistema, mediante consulta aos sítios eletrônicos oficiais ou à documentação mencionada no art.
68 da Lei nº 14.133, de 2021.   

7.13. A Administração deverá realizar consulta ao SICAF para:

a) verificar a manutenção das condições de habilitação exigidas;

b) identificar possível razão que impeça a contratação no âmbito do órgão ou entidade, tais como a proibição
de contratar com a Administração ou com o Poder Público, bem como ocorrências impeditivas indiretas
(INSTRUÇÃO NORMATIVA Nº 3, DE 26 DE ABRIL DE 2018).
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7.14. Constatando-se, junto ao SICAF, a situação de irregularidade do contratado, será providenciada sua
notificação, por escrito, para que, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, regularize sua situação ou, no mesmo prazo,
apresente sua defesa. O prazo poderá ser prorrogado uma vez, por igual período, a critério do contratante.

7.15. Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente, o contratante deverá comunicar aos
órgãos responsáveis pela fiscalização da regularidade fiscal quanto à inadimplência do contratado, bem como
quanto à existência de pagamento a ser efetuado, para que sejam acionados os meios pertinentes e necessários
para garantir o recebimento de seus créditos. 

7.16. Persistindo a irregularidade, o contratante deverá adotar as medidas necessárias à rescisão contratual nos
autos do processo administrativo correspondente, assegurada ao contratado a ampla defesa.

7.17. Havendo a efetiva execução do objeto, os pagamentos serão realizados normalmente, até que se decida pela
rescisão do contrato, caso o contratado não regularize sua situação junto ao SICAF. 

Prazo de pagamento

7.18. O pagamento será efetuado no prazo de até 10 (dez) dias úteis contados da finalização da liquidação da
despesa, conforme seção anterior, nos termos da Instrução Normativa SEGES/ME nº 77, de 2022.

7.19. No caso de atraso pelo Contratante, os valores devidos ao contratado serão atualizados monetariamente entre
eo termo final do prazo de pagamento até a data de sua efetiva realização, mediante aplicação do índice IPCA d

correção monetária. 

Forma de pagamento

7.20. O pagamento será realizado por meio de ordem bancária, para crédito em banco, agência e conta corrente
indicados pelo contratado.

7.21. Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem bancária para pagamento.

7.22. Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislação aplicável.

7.22.1. Independentemente do percentual de tributo inserido na planilha, quando houver, serão retidos na
fonte, quando da realização do pagamento, os percentuais estabelecidos na legislação vigente. 

7.23. O contratado regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da Lei Complementar nº 123, de 2006,
não sofrerá a retenção tributária quanto aos impostos e contribuições abrangidos por aquele regime. No entanto, o
pagamento ficará condicionado à apresentação de comprovação, por meio de documento oficial, de que faz jus ao
tratamento tributário favorecido previsto na referida Lei Complementar.

Cessão de crédito 

7.24. É admitida a cessão fiduciária de direitos creditícios com instituição financeira, nos termos e de acordo com os
procedimentos previstos na Instrução Normativa SEGES/ME nº 53, de 8 de Julho de 2020, conforme as regras deste
presente tópico.

 7.24.1. São vedadas as cessões de crédito não fiduciárias

7.25. A eficácia da cessão de crédito, de qualquer natureza, em relação à Administração, está condicionada à
celebração de termo aditivo ao contrato administrativo.

7.26. Sem prejuízo do regular atendimento da obrigação contratual de cumprimento de todas as condições de
habilitação por parte do contratado (cedente), a celebração do aditamento de cessão de crédito e a realização dos
pagamentos respectivos também se condicionam à regularidade fiscal e trabalhista do cessionário, bem como à
certificação de que o cessionário não se encontra impedido de licitar e contratar com o Poder Público, conforme a
legislação em vigor, ou de receber benefícios ou incentivos fiscais ou creditícios, direta ou indiretamente, conforme o
art. 12 da Lei nº 8.429, de 1992, nos termos do Parecer JL-01, de 18 de maio de 2020.

7.27. O crédito a ser pago à cessionária é exatamente aquele que seria destinado à cedente (contratado) pela
execução do objeto contratual, restando absolutamente incólumes todas as defesas e exceções ao pagamento e
todas as demais cláusulas exorbitantes ao direito comum aplicáveis no regime jurídico de direito público incidente
sobre os contratos administrativos, incluindo a possibilidade de pagamento em conta vinculada ou de pagamento
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pela efetiva comprovação do fato gerador, quando for o caso, e o desconto de multas, glosas e prejuízos causados à
Administração. (INSTRUÇÃO NORMATIVA Nº 53, DE 8 DE JULHO DE 2020 e Anexos) 

7.28. A cessão de crédito não afetará a execução do objeto contratado, que continuará sob a integral
responsabilidade do contratado. 

8. Forma e critérios de seleção e regime

8.1. O fornecedor será selecionado por meio da realização de procedimento de dispensa de licitação, com
fundamento na hipótese do art. 75, inciso  II da Lei n.º 14.133/2021, que culminará com a seleção da proposta de
MENOR PREÇO .

Forma de fornecimento

8.2. O fornecimento do objeto será integral.

Exigências de habilitação

8.3. Previamente à celebração do contrato, a Administração verificará o eventual descumprimento das condições
para contratação, especialmente quanto à existência de sanção que a impeça, mediante a consulta a cadastros
informativos oficiais, tais como: 

a) SICAF; 

b) Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas - CEIS, mantido pela Controladoria-Geral da
União (www.portaldatransparencia.gov.br/ceis); 

c) Cadastro Nacional de Empresas Punidas – CNEP, mantido pela Controladoria-Geral da União
(https://www.portaltransparencia.gov.br/sancoes/cnep)

8.4. A consulta aos cadastros será realizada em nome da empresa interessada e de seu sócio majoritário, por força
do artigo 12 da Lei n° 8.429, de 1992, que prevê, dentre as sanções impostas ao responsável pela prática de ato de
improbidade administrativa, a proibição de contratar com o Poder Público, inclusive por intermédio de pessoa
jurídica da qual seja sócio majoritário.

8.5. Caso conste na Consulta de Situação do interessado a existência de Ocorrências Impeditivas Indiretas, o gestor
diligenciará para verificar se houve fraude por parte das empresas apontadas no Relatório de Ocorrências
Impeditivas Indiretas.

8.6. A tentativa de burla será verificada por meio dos vínculos societários, linhas de fornecimento similares, dentre
outros.

8.7. O interessado será convocado para manifestação previamente a uma eventual negativa de contratação.

8.8. Caso atendidas as condições para contratação, a habilitação do interessado será verificada por meio do SICAF,
nos documentos por ele abrangidos.

8.9. É dever do interessado manter atualizada a respectiva documentação constante do SICAF, ou encaminhar,
quando solicitado pela Administração, a respectiva documentação atualizada.

8.10. Não serão aceitos documentos de habilitação com indicação de CNPJ/CPF diferentes, salvo aqueles
legalmente permitidos.

8.11. Se o interessado for a matriz, todos os documentos deverão estar em nome da matriz, e se o fornecedor for a
filial, todos os documentos deverão estar em nome da filial, exceto para atestados de capacidade técnica, caso
exigidos, e no caso daqueles documentos que, pela própria natureza, comprovadamente, forem emitidos somente
em nome da matriz.

8.12. Serão aceitos registros de CNPJ de fornecedor matriz e filial com diferenças de números de documentos
pertinentes ao CND e ao CRF/FGTS, quando for comprovada a centralização do recolhimento dessas contribuições.
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8.13. Para fins de habilitação, deverá o interessado comprovar os seguintes requisitos, que serão exigidos conforme
sua natureza jurídica:

Habilitação jurídica 

8.14.  cédula de identidade (RG) ou documento equivalente que, por força de lei, tenha validade paraPessoa física:
fins de identificação em todo o território nacional; 

8.15.  inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis, a cargo da Junta Comercial da Empresário individual:
respectiva sede;

8.16.  Certificado da Condição de Microempreendedor Individual - CCMEI, Microempreendedor Individual - MEI:
cuja aceitação ficará condicionada à verificação da autenticidade no sítio https://www.gov.br/empresas-e-negocios/pt-
br/empreendedor;

8.17. Sociedade empresária, sociedade limitada unipessoal – SLU ou sociedade identificada como empresa
: inscrição do ato constitutivo, estatuto ou contrato social noindividual de responsabilidade limitada - EIRELI

Registro Público de Empresas Mercantis, a cargo da Junta Comercial da respectiva sede, acompanhada de
documento comprobatório de seus administradores; 

8.18.  portaria de autorização de funcionamento no Brasil, publicada no DiárioSociedade empresária estrangeira:
Oficial da União e arquivada na Junta Comercial da unidade federativa onde se localizar a filial, agência, sucursal ou
estabelecimento, a qual será considerada como sua sede, conforme Instrução Normativa DREI/ME n.º 77, de 18 de
março de 2020.

8.19. inscrição do ato constitutivo no Registro Civil de Pessoas Jurídicas do local de sua sede, Sociedade simples: 
acompanhada de documento comprobatório de seus administradores;

8.20.  inscrição do ato constitutivo da filial,Filial, sucursal ou agência de sociedade simples ou empresária:
sucursal ou agência da sociedade simples ou empresária, respectivamente, no Registro Civil das Pessoas Jurídicas
ou no Registro Público de Empresas Mercantis onde opera, com averbação no Registro onde tem sede a matriz

8.21.  ata de fundação e estatuto social, com a ata da assembleia que o aprovou,Sociedade cooperativa:
devidamente arquivado na Junta Comercial ou inscrito no Registro Civil das Pessoas Jurídicas da respectiva sede,
além do registro de que trata o art. 107 da Lei nº 5.764, de 16 de dezembro 1971.

8.22.  Declaração de Aptidão ao Pronaf – DAP ou DAP-P válida, ou, ainda, outros documentosAgricultor familiar:
definidos pela Secretaria Especial de Agricultura Familiar e do Desenvolvimento Agrário, nos termos do art. 4º, §2º
do Decreto nº 10.880, de 2 de dezembro de 2021.

8.23.  matrícula no Cadastro Específico do INSS – CEI, que comprove a qualificação como produtor Produtor Rural:
rural pessoa física, nos termos da Instrução Normativa RFB n. 971, de 13 de novembro de 2009 (arts. 17 a 19 e 165).

8.24. Os documentos apresentados deverão estar acompanhados de todas as alterações ou da consolidação
respectiva.

Habilitação fiscal, social e trabalhista

8.25. Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas ou no Cadastro de Pessoas Físicas, conforme
o caso;

8.26. Prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Nacional, mediante apresentação de certidão expedida
conjuntamente pela Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB) e pela Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional
(PGFN), referente a todos os créditos tributários federais e à Dívida Ativa da União (DAU) por elas administrados,
inclusive aqueles relativos à Seguridade Social, nos termos da Portaria Conjunta nº 1.751, de 02 de outubro de
2014, do Secretário da Receita Federal do Brasil e da Procuradora-Geral da Fazenda Nacional.

8.27. Prova de regularidade com o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço (FGTS);

8.28. declaração de que não emprega menor de 18 anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não emprega
menor de 16 anos, salvo menor, a partir de 14 anos, na condição de aprendiz, nos termos do artigo 7°, XXXIII, da
Constituição;
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8.29. Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante a apresentação de
certidão negativa ou positiva com efeito de negativa, nos termos do Título VII-A da Consolidação das Leis do
Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei nº 5.452, de 1º de maio de 1943;

ntribuintes8.30. Prova de inscrição no cadastro de co  Estadual/Distrital relativo ao domicílio ou sede do fornecedor,
pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o objeto contratual;

8.31. Prova de regularidade com a Fazenda Estadual/Distrital  do domicílio ou sede do fornecedor, relativa à
atividade em cujo exercício contrata ou concorre; 

8.32. Caso o fornecedor seja considerado isento dos tributos Estadual/Distrital  relacionados ao objeto contratual,
deverá comprovar tal condição mediante a apresentação de declaração da Fazenda respectiva do seu domicílio ou
sede, ou outra equivalente, na forma da lei.

8.33. O fornecedor enquadrado como microempreendedor individual que pretenda auferir os benefícios do
tratamento diferenciado previstos na Lei Complementar n. 123, de 2006, estará dispensado da prova de inscrição
nos cadastros de contribuintes estadual e municipal. 

8.34. Além dos documentos listados acima, o licitante deverá encaminhar, via sistema, a declaração, conforme
modelo no Anexo I deste Termo de Referência.

 

 

 

9. Estimativas do valor da contratação

Valor (R$): 65.441,00

9.1. O custo estimado total da contratação é de R$ 65.441,00( sessenta e cinco mil, quatrocentos e quarenta e um
reais)

 

 

 

10. Adequação orçamentária

10.1. As despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta de recursos específicos consignados no
Orçamento Geral da União.

10.2. A contratação será atendida pela seguinte dotação:

 

NOME/CÓD. UG: INSTITUTO DE CIÊNCIAS AGRÁRIAS / 153296

GESTÃO: 15229

ITENS: 1, 12 E 13:

PROGRAMA DE TRABALHO: 230045

SUBELEMENTO: 339030-54

FONTE DE RECURSO: 1000000000
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PLANO INTERNO: M0000Q1967N

VALOR INDICADO: R$ 59.694,70

ORIGEM DO RECURSO: Recurso do Orçamento Geral da UFMG.

 

DEMAIS ITENS:

PROGRAMA DE TRABALHO: 230045

SUBELEMENTO: 339030-24

FONTE DE RECURSO: 1050A000CO

PLANO INTERNO: M0000G1TXN

VALOR INDICADO: R$ 9.743,62

ORIGEM DO RECURSO: Recurso Próprio do ICA.

 

11. Responsáveis

Todas as assinaturas eletrônicas seguem o horário oficial de Brasília e fundamentam-se no §3º do Art. 4º do Decreto nº 10.543, 
.de 13 de novembro de 2020

 

 

 

 

HELDER DOS ANJOS AUGUSTO
Autoridade competente

 Assinou eletronicamente em 02/12/2024 às 12:02:22.

 

 

 

 

 

 

EURIVALDO NUNES RODRIGUES
Membro da comissão de contratação

 Assinou eletronicamente em 02/12/2024 às 11:09:21.

 

 

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2020/decreto/D10543.htm
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2020/decreto/D10543.htm
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diretamente a este documento.

Anexo I - Declaracoes anexo I TR.pdf (118.8 KB)



ANEXO I 

DECLARAÇÕES 

DISPENSA DE LICITAÇÃO 00026/2024  

( - RAZÃO SOCIAL -), inscrito no CNPJ nº (---), declara: 

Declaração de Inexistência de servidor ou dirigente da UFMG como sócio 

Declara, sob as penas da lei, que até a presente data não possui, como sócio, servidor ou 

dirigente da Universidade Federal de Minas Gerais, ciente da obrigatoriedade de declarar 

ocorrências posteriores.  

 

Declaração de Menor 

Declara, para fins do disposto no inciso VI do art. 68 da Lei nº 14.133, de 1º de abril de 2021, 

que não emprega menor de 18 (dezoito) anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e 

não emprega menor de 16 (dezesseis) anos, salvo menor, a partir de 14 (quatorze) anos, na 

condição de aprendiz, nos termos do inciso XXXIII, do art. 7º da Constituição Federal. 

 

Declaração de não Utilização de Trabalho Degradante ou Forçado 

Declara que não possui em sua cadeia produtiva, empregados executando trabalho 

degradante ou forçado, nos termos do inciso III e IV do art.1º e no inciso III do art.5º da 

Constituição Federal.  

 

Declaração de Inexistência de Fato Superveniente 

Declara sob as penas da lei, que até a presente data inexistem fatos impeditivos para sua 

habilitação no presente processo licitatório, ciente da obrigatoriedade de declarar ocorrências 

posteriores.  

 

Declaração de Pleno Conhecimento do Objeto 

Declara que possui pleno conhecimento do objeto da Dispensa de Licitação nº 00026/2024 e 

concorda com todas as exigências contidas no Termo de Referência e seus anexos.  

 

Declaração de Sustentabilidade Ambiental 

Declara sob as penas da Lei, que atende a todos os requisitos da legislação existente sobre 

sustentabilidade ambiental na comercialização do(s) objeto(s), armazenamento e transporte 

(se for o caso). 

 

 

(____cidade____), ____ de ________________ de 2024. 

 

 

_______________________________________________ 

Assinatura do Representante Legal 


